
Guia Prático 2026 – Emissão de NFS-e por Pessoa Física  
(Substituição do RPA) 

1. Contexto Legal 

A partir de 1º de janeiro de 2026, com a implementação do padrão nacional da NFS-e e 

conforme adesão do município, a emissão da NFS-e passa a substituir o RPA (Recibo de 

Pagamento Autônomo). 

2. Quem está obrigado 

Pessoas físicas autônomas que prestam serviços de forma habitual ou profissional. 

Contratações por empresas (CNPJ) ou outras pessoas físicas. 

MEIs já utilizam NFS-e, mas agora o padrão nacional é unificado. 

3. Cadastro no Portal Nacional da NFS-e 

 

3.1 - Acesse o Portal Nacional da NFS-e no link abaixo para cadastrar um login e senha ( sem 

a utilização de um certificado digital), poderá ser solicitada validação com dados do Imposto 

de Renda, como número do recibo de entrega, conforme regras do Gov.br 

https://www.nfse.gov.br/EmissorNacional/Acesso/Identificacao?acao=PrimeiroAcesso 

Escolha a opção 'Pessoa Física', clicando no “CPF” 

Informe CPF, data de nascimento e dados de validação. 

Cadastre e-mail e crie senha. 

Confirme o acesso. 

 

 

https://www.nfse.gov.br/EmissorNacional/Acesso/Identificacao?acao=PrimeiroAcesso


 

 

3.2 – De posse do código de acesso previamente cadastrado, ou utilizando certificado digital 

ou login Gov.br, acesse o Portal Nacional da NFS-e para realizar a emissão da nota fiscal de 

serviços eletrônica, segue link 

 

https://www.nfse.gov.br/EmissorNacional/ 

 

4. Configuração Inicial 

Preencha dados pessoais. 

Escolha o município de domicílio fiscal. 

Selecione o serviço prestado conforme NBS. 

Verifique incidência de ISS e retenções. 

https://www.nfse.gov.br/EmissorNacional/


5. Emissão da NFS-e – Passo a Passo 

Acesse 'Emitir NFS-e'. 

Informe dados do tomador (CPF ou CNPJ). 

Selecione o serviço (NBS). 

Informe valor do serviço. 

Confira tributos e retenções. 

Confirme e emita a NFS-e. 

Salve o PDF/XML. 

6. Tributos Envolvidos 

 

Retenção de ISS   

Caso o prestador não possua alvará de autônomo, poderá haver a exigência de retenção do 

ISS, com alíquotas entre 2% e 5%, conforme a legislação municipal. Para confirmação das 

regras aplicáveis, recomenda-se entrar em contato com a Prefeitura Municipal da sua 

localidade.  

 

Retenção de IRRF  

A retenção deve ser de acordo com a tabela e alíquota aplicável do mês de emissão e 

Recebimento do serviço prestado. 

Consulte o simulador oficial que consta na Receita federal: 

https://www27.receita.fazenda.gov.br/simulador-irpf/ 

Tabelas do Imposto de Renda: 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas 

 

Retenção de INSS - conforme Lei 8.212/91 

De acordo com a Lei nº 8.212/1991, a pessoa física que presta serviços como autônomo 

deve contribuir para o INSS à alíquota de 11%, limitada ao teto da Previdência Social. 

Em janeiro de 2026, o teto previdenciário é de R$ 8.475,55, o que resulta em um valor 

máximo mensal de INSS de R$ 932,31 (11%). 

Quando o serviço é prestado para uma empresa, o INSS: 

• é descontado na NFS-e, e 

• é recolhido pela empresa contratante. 

Mesmo que o autônomo emita uma ou várias notas fiscais no mesmo mês, o desconto 

total de INSS não pode ultrapassar R$ 932,31. 

Exemplo 

https://www27.receita.fazenda.gov.br/simulador-irpf/
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas


• 1ª nota: R$ 5.000,00 → INSS de R$ 550,00 

• 2ª nota: o desconto será apenas o valor restante até o teto, ou seja, R$ 382,31, 

totalizando R$ 932,31 no mês. 

7. Cancelamento ou Substituição 

 

Observe o prazo do município. 

Após o prazo, somente via processo administrativo. 

Evite erros de código de serviço e valores. 

8. Boas Práticas Contábeis 

 

Emitir a NFS-e na data da prestação. 

Guardar documentos por no mínimo 5 anos. 

Reconciliar valores com IRPF. 

Acompanhar legislações municipais. 
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